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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEt 01 - 0211 / 2006 2006. r-DE
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PROTEÇÃO NAS CAMAS DOS HOSPITAIS MUNICIPAIS E DÁ OCITFtAS
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PROJETO DE LEI N° oi - PL
01- 0211/2_006__

bispõe sobre a colocação de grades laterais
móveis de proteção nas camas dos hospitais
municipais e dá outras providências.
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° É obrigatória a colocação de grades laterais móveis de
camas dos hospitais municipais.

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
disposições em contrário.

• Sala das Sessões, 30 de março de 2006
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Adelina Cicone
Assisterite Parlamentar

Regism-, on 406



, Folha n°21- do proc.

A ekvrina	 Parfamentar
RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

40

JUSTIFICATIVA

A precariedade das condições de saúde das pessoas internadas em hospitais

aumenta significativamente o risco de acidentes causados pela falta de

controle da coordenação motora pelo paciente.

Tal risco pode ser minimizado amparando-se o paciente com grades laterais

nas camas hospitalares.

Pela intenção que encerra, que faz o projeto merecedor da atenção de todos,

solicito sua aprovação.

•



• - - obibgq

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para infonnação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 """ 2 4 de 20 O C	 i o ci IQ C 	 (a) 	 • CO
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Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do RA., sobre o assunto

nada consta.

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22

À Comissão de Constituição e Justiça. .

oG

Ângela
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°211/06.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Edivaldo Estima, que visa
obrigar a colocação de grades laterais móveis nas camas dos hospitais municipais,
com o objetivo de reduzir-se o número de acidentes.

Não obstante os nobres propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições para
ser aprovado.

Com efeito, a função precípua do Poder Legislativo é a elaboração de normas de
conduta de caráter genérico e abstrato, não podendo impor ao Poder Executivo, que é
quem exerce a função administrativa, a execução de ato concreto, sob pena de violar
o princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no
art. 2° da Constituição Federal, no art. 5° da Constituição do Estado e reproduzido no
art. 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Ressalte-se que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência que nem mesmo
a sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade formal decorrente do vício
de iniciativa:

"O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positiva
pela usurpação do poder sujeito à cláusula de reserva, 	 1
gravidade	 inquestionável,	 cuja ocorrência refiet	 t
inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de m o ir
integridade do ato legislativo eventualmente editado." (STF-I

110	
integridade

 Min. Celso de Mello, Diário da Justiça, Se -o I, 2E
Nesse mesmo sentido (Adin n° 13.882-0, TJESP; Adi'n° 1.070,

Ante todo o exposto somos,

PELA ILEGALIDADE.
(

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, O4N(3‘•

! positiva o do Direito, ge
srva,	 duz vício jurídicr
Ifiet	 típica	 hipótese
m o irremissível, a 1p
." (STF-Pleno- Adin n° .

28111.19 97, p. 6 .:
n° 1.070, ST75, 23.11.94).4).

rpdo
de
de
ria

391-
16).
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CAMARA MUNICIPAL DÉ S è4' AtIO

PARECER N. o 	 /2007 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N.o 0211/2006

Trata-se de projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Edvaldo Estima, que
dispõe sobre a colocação de grades laterais de proteção nas camas dos
hospitais municipais e dá outras providências.

O projeto deve prosperar, pois encontra-se lastreado nos fundamentos
fundamentais e legais que veremos a seguir:

4I)	 Dispõe o artigo 13, inciso I da Lei Orgânica do Município:

Art. 13 — Cabe à Câmara, com Sanção do
Prefeito, não exigida esta para o específico no
artigo 14, dispor sobre as matérias de
competência do Município, especialmente:

1— legislar sobre assuntos de interesse local;
"

Ademaià, reja os artigos 37." caput" , da Lei Orgânica do Município:

"Art. 37," caput" :

"A iniciativa das leis cabe a qualquer membro
ou Comissão permanente da Câmara Municipal,
ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos
casos previstos nesta Lei Orgânica."

Quanto a iniciativa, a presente propositura encontra total embasamento legal,
conforme verificado nos dispositivos acima.

O projeto em análise objetiva 'propiciar uma redução dos riscos de acidentes
em . hospitais oriundos da falta de controle e coordenação motora dos
pacientes.

O risco de acientes em hospitais pode ser minimizado quando o paciente
encontra7se amparzado com grades laterais nas camas hospitalares, o que
justifica a aprovação da presente propositura.

17- RELCOM
17- 1189/2007
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CÂMARA MUNICIPAL DES'4 '40\ 'AUJ
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Switõssuitõs
OÁULO

Sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se no Art. 13, inciso I e Art. 37,
"caput", da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE

Sala da Constituição e Justiça, ottitt(3-;-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUB SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

São Paulo, 11 de abril de 2007.

Memo SGP -2 n° 17/2007

Ao Nobre Vereador

Edivaldo Estima (PPS)

O PL n° 211/2006 de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE emitido pela Comissão de
Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo
de 30 (trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELAIC5FiDIN-ÃNDREONI

Subsecredriide Apoio Legislativo
SGP-2



Câmara Municipal de Sã o Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 01- 0....X\ 	 de 200G	 / OS/cDiellp 	 (a)  	 I • C:Sg1 11-70 

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 30

(trinta) dias no qual não foi apresentado recurso.

21/05/07

'Angela Bein Andreõnij
Secretária	 Apoio Legislativo

SGP-2	 •

j.i Z.iu

Agente de Apoiq4gislattvw

pF 11 020
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SGP.33 - ARQUIVO GERAL
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do processo 01-211 de 2006 06/06/2007
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